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Ao contrário de tantos acadêmicos de formação humanista ou socioló-

gica, ou de tantos políticos de boa formação intelectual e teórica (não vou, 

claro, me referir aos ignorantes, velhacos e oportunistas), tive, na minha vi-

da, ao longo dos anos 70 e 80 do século passado, uma rara oportunidade 

profissional e pessoal: não sendo engenheiro de formação, não tendo qualquer 

formação tecnológica prévia, pude acompanhar, na intimidade, os grandes 

projetos de desenvolvimento que então se realizavam em nosso país e mesmo 

conviver socialmente com muitos então jovens engenheiros e gestores que os 

lideravam entusiasmados. Através deles, fui sendo apresentado aos segredos 

técnicos e também sociais - à "caixa-preta", diria Bruno Latour - da trans-

formação do ferro em aço, do petróleo em materiais plásticos, da queda d'água 

em energia elétrica, do silício em circuitos de computador, da inteligência 

humana em... software. 

Convivi com um outro Brasil. Não com aquele Brasil soturno, silencio-

so, reprimido, violentado que até hoje, três décadas e toda uma nova geração 

de jovens depois, ainda nos é interessadamente apresentado como se fosse 

a única realidade do país. Certamente, esta era uma de suas faces, mas não 

a única. Tive a feliz oportunidade de conhecer a outra face, a de um país que 

se desenvolvia, a de um país que, além do maravilhoso futebol de Pelé, Tos-

tão, Gerson e companhia, também podia se orgulhar - e se orgulhava -, de 

ver nascer uma Embraer, de construir uma Itaipu, de encontrar petróleo em 

profundezas oceânicas onde o homem nunca estivera antes, de vender exce-

lentes tanques de guerra para combater em areias onde os tanques estadu-

nidenses fracassavam, um país que se orgulhava de laboratórios como a Em-

brapa ou o CPqD, do Pró-álcool, da conquista do Cerrado para a agricultura, 

das descobertas minerais da Vale do Rio Doce na Amazônia, de todo um di-

namismo econômico e social que parecia estar nos levando, finalmente, a 

ocupar um lugar merecido entre as nações dirigentes do mundo. Eu, sem me 

dar conta ainda, era parte de uma geração à qual se dera a missão de fazer do 

Brasil um país realmente desenvolvido, um país que compraria automóveis 

da Gurgel e, não, da Honda;  televisores da CCE, e não da LG; aparelhos de 

som da Gradiente, não da Sony; computadores da Cobra, não da Samsung; 

medicamentos de tantos laboratórios nacionais, não da Pfizer; tecidos da 
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Santista, não chineses... E molas Suéden, aquelas que nunca cedem, ou ce-

diam... 

Era uma geração de engenheiros, economistas, outros profissionais de 

formação técnica (hoje, os  ainda vivos, os mais jovens, estão por aí na faixa 

de seus 60 anos, como eu) que se formara, nas suas bases educacionais, 

psicológicas e éticas, antes do famigerado golpe de 64, quase sempre em es-

colas e universidades públicas da melhor qualidade,  com professores que 

lhes incutiu a idéia de que o Brasil poderia vir a ser um país desenvolvido, 

independente e justo, um país de Centro, não de Periferia mundial. Quis a 

história que essa geração conquistasse os seus primeiros êxitos profissionais 

e conseqüentes ganhos materiais em plena a fase mais  criminosa da ditadu-

ra. Com toda a certeza, nessas condições, questões importantíssimas eram 

deixadas de lado. De modo algum podemos ignorar isso. Pagaríamos, depois, 

um alto preço econômico e social pelo que deixou de ser feito. Mas o preço 

teria sido muito maior, se não tivéssemos realizado, pelo menos, o que reali-

zamos.  

Certamente, esses técnicos com os quais convivi não eram de esquer-

da. Politicamente, eram mesmo um tanto alienados, tentavam se manter à 

prudente distância dos crimes da ditadura, transpareciam temer o famigera-

do SNI. Eu, no meio deles, era de esquerda, tendo inclusive sobrevivido às 

lutas de resistência do início dos anos 70. Sou formado nas idéia de Marx, 

Lênin, Stalin e Mao desde criancinha. Não é exagero. Menos a idade, mais os 

fatos históricos e a evolução real da sociedade, curaram o meu leninismo e 

outros "ismos" - inclusive o marxismo. Defino-me como marxiano - ainda 

que isto possa soar um tanto como marciano... 

 

Prezado Christian Ganzert, a quem devo o convite a esta palestra, em 

termos que muito me honram, mas me atribuíram uma enorme responsabili-

dade. 

Quis iniciar esta palestra com aquelas lembranças da vida, porque eu 

não estaria aqui hoje se não tivesse vivido aquela extraordinária experiência 

pessoal. Na época, sem nem de longe poder imaginar o que eu estaria pen-

sando e fazendo mais de 30 anos depois, eu aprendia, na minha experiência 

prática, a relacionar tecnologia e sociedade. Eu via o processo produtivo em 
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ação. Eu via os engenheiros trabalhando. Interagia com eles em suas ativi-

dades, em suas mesas de trabalho, ou junto às máquinas, nas fábricas.  Ex-

traía deles as lógicas técnicas que informavam suas decisões. Discutia, com 

eles, as condicionantes políticas e sociais subjacentes a essas opções - e nis-

to o meu marxismo, mesmo que um marxismo de juventude, um marxismo 

vulgar, muito ajudava, e como ajudava!  

O mundo àquela época já passava por grandes transformações. Na su-

perfície dos fatos, sobretudo neste nosso Brasil, tudo parecia se resumir às 

lutas pela redemocratização. Claro que eu estava nela. Mas eu e um punhado 

daqueles engenheiros e técnicos, estávamos engajados na redemocratização e 

na luta pela Constituinte que logo viria, mirando para um mundo que vivia 

transformações muito mais profundas. Em 1986, ganhei um prêmio da extin-

ta revista Dados&Idéias por uma monografia que, até onde eu saiba, terá si-

do o primeiro texto, no Brasil, a fazer referência à "sociedade da informação": 

intitulava-se "O Brasil na encruzilhada". Nele, deixava entendido para quem 

quisesse entender que a redemocratização, por si só, não bastaria - precisá-

vamos preparar o Brasil para adentrar na nova etapa do capitalismo que en-

tão se avizinhava, esta era que viria a ser conhecida como a da informação e 

do conhecimento. 

É desta época que datam meus primeiros estudos nessa temática. Foi 

neste ambiente de capitalismo de fronteira, foi nas condições culturais e eco-

nômicas que o ambiente me proporcionou, foi na vivência pessoal e também 

profissional de seus problemas, que descobri - sim, vou usar esta expressão: 

descobri - que o capitalismo estava passando por uma grande transformação. 

  

Prezado professor Marco Antonio de Almeida, prezados professores e 

professoras da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e do Departamento 

de Física e Matemática da USP, em Ribeirão Preto 

Queridas alunas e alunos, 

 

Permitam-me aproveitar esta oportunidade para uma reflexão sobre o 

meu e o nosso trabalho intelectual. Penso - e assim espero ser compreendido 

- que estarei honrando o convite que vocês tão generosamente me fizeram, se 

propuser uma troca de idéias, uma reflexão crítica, sobre nossas opções aca-
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dêmicas e epistemológicas, neste nosso País, no momento quando nos depa-

ramos com um mundo passando por radicais transformações. 

Transformações radicais - mas não aquelas que um dia muitos de nós, 

quando jovens, imaginávamos que iríamos fazer e viver. Transformações ra-

dicais, sim, mas transformações comandadas pelo capital.  

Como entendê-las? Essa era a pergunta que, não demoraria, eu come-

çaria a me fazer, nos primórdios da minha aventura acadêmica. 

Ao invés de facilmente aderir às novas modas intelectuais e profissio-

nais, o quê, certamente, teria tornado muito mais fácil a minha vida nos últi-

mos 20 anos, preferi permanecer fiel às minhas raízes e voltei-me para um 

profundo estudo na obra de Marx. Estudo que nunca podemos considerar 

concluído, dada a dimensão de sua obra - ela mesma, como sabemos, incon-

clusa. A questão, para mim, seria: "Terá Marx algo a dizer sobre a informati-

zação da sociedade?". Este foi o título de uma apresentação que fiz, em 1991, 

num dos antigos congressos da Sociedade dos Usuários de Computadores 

(ou Sucesu), quando a Sucesu fazia congressos e discutia o Brasil. Então, eu 

estava começando a ler os Grundrisse e, como sabe qualquer um que já leu, 

pelo menos, o seu estonteante Caderno VII, aquela não era uma pergunta 

despropositada. 

Um dia, em 1988 ou 89, numa visita à fábrica da Embraer, em São Jo-

sé dos Campos, testemunhei a seguinte cena. Um operário, tipicamente com 

seu macacão azul, ajustava, uma a uma, uma após outra, pequenas peças 

cilíndricas de metal no interior de uma máquina; teclava uns botões; a má-

quina funcionava por um ou dois minutos; retirava então cada peça agora 

transformada num tipo qualquer de parafuso, segurava-a e olhava para ela 

com atenção, por todos os lados, para depois depositá-la, uma após outra, em 

uma bandeja ao lado. Fiquei ali parado  por muitos minutos, observando 

aquele trabalho. Foi um estalo! Aquele trabalhador comparava a imagem 

mental que fazia daquela peça com o resultado do trabalho realizado pela 

máquina. Ele julgava. Ele tomava decisão. Ele programara a máquina, deter-

minara a ela o que ela deveria executar. Se o resultado final estivesse de 

acordo com a sua vontade, a peça ia para uma bandeja. Se não estivesse, ia 

para outra. 

A cena era clara! A transformação material era toda realizada pela má-
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quina - Marx chamaria trabalho morto. Já o operário realizava um trabalho 

de associações mentais, não transformava nada, materialmente falando, ex-

ceto se considerarmos as mudanças nos estados dos neurônios de seu cé-

rebro e o desprezível esforço braçal que precisava fazer naquelas operações. 

Ali estava, diante de mim, o trabalho vivo  em uma indústria de tecnologia 

avançada. Este trabalho era uma atividade de processamento de signos. 

Peirce puro! Um objeto (o conceito  da peça, antes e depois de transforma-

da); um interpretante (o trabalhador); e o signo, a imagem mental desse obje-

to conforme a relação entre ele e seu interpretante.  

Tudo ali era signo: o trabalho daquele operário era o de comunicar su-

as instruções à máquina, através de um painel de teclados, ou pelos ajustes 

que fazia, manualmente, em alguns mecanismos. A transformação material 

era exclusivamente realizada pela máquina. O trabalho vivo não realizava, ele 

mesmo, qualquer tipo de transformação material. Até então, jamais ouvira 

falar de alguma percepção similar, tratando do trabalho fabril. Como vocês 

sabem, a moda era Braverman... Somente quando já estava no meio do meu 

doutorado, por volta do ano 2000, mais de dez anos depois, ouvi falar, pela 

primeira vez, de um esboço de interpretação semiótica do processo de traba-

lho. O professor Michel Thiolent me apresentou ao pensamento de Pierre Na-

ville e Yvette Lucas, cujas obras são da década de 70 do século passado, mas 

a respeito das quais não se fala mais nada. Tive uma imensa dificuldade pa-

ra conseguir num sebo francês, através da Internet, o livro pioneiro de Navil-

le sobre a semiótica do trabalho. Quando me chegou, eu já estava escrevendo 

a introdução da minha tese de doutorado. Como todos sabem, a introdução é 

a última coisa que a gente escreve. Logo... 

Tive que trilhar, quase solitário, um longo caminho. Felizmente, nessa 

hora, pude contar com o apoio de Vânia Araujo e do saudoso José Ricardo 

Tauile, meus orientadores no mestrado do IBICT. Mas eles sabem, melhor do 

que eu, do trabalho que lhes dei, “toureando” nossas dificuldades para dia-

logar sobre um tema que não parecia contar com algum forte referencial re-

cente.  

O pensamento marxista resistia ao enfrentamento do real problema 

desta transição. Uma das minhas primeiras referências no campo marxista 

foi Information and Crisis Economy, de Herbert Schiller, datado de 1984 e 
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nunca traduzido no Brasil, exceto alguns trechos que eu mesmo traduzi, de-

vidamente autorizado, para uma revista sindical - serviu para muito discur-

so panfletário, mas para nenhuma reflexão teórica mais consistente e conse-

qüente. Recentemente descobri, na Historia da Sociedade da Informação, de 

Armand Mattelart, que este livro foi quase uma exceção ao relacionar a então 

emergente economia da informação à crise mesma pela qual passava a eco-

nomia capitalista. 

Schiller, na esquerda marxista, foi certamente um pioneiro, mas não 

foi o pioneiro. O primeiro autor, antes de qualquer outro, antes mesmo de 

Daniel Bell, antes de Marc Porat, a se referir à informação como, numa lin-

guagem marxista apropriada à época, "força produtiva direta", foi o sociólogo 

tcheco-eslovaco Radovan Richta, em A civilização na encruzilhada, de 1967. 

Observem o ano: há 40 anos também morria "Che" Guevara.  

Já então teria sido possível, com Richta, com Naville, com Serge Mallet, 

com alguns outros, começarmos a discutir as transformações estruturais pe-

las quais passavam o trabalho e  o capital. No entanto, como sabemos nós, 

nós que vivemos aquela época, então ainda discutíamos o capitalismo nos 

termos de Lênin ou Trotski e pensávamos que poderíamos enfrentá-lo se-

guindo Mao Tsé-Tung ou "Che" Guevara. O resultado só poderia ter sido a 

tragédia tanto humana quanto intelectual que resultou de tudo aquilo. 

A pergunta que sempre me fiz, desde quando recuperei essa arqueolo-

gia do pensamento, foi por que a esquerda marxista, ao invés de seguir Ri-

chta, ou Schiller, preferiu seguir Braverman. 

Se penso na realidade brasileira, não me parece muito difícil encontrar 

a resposta: que sentido pode ter essa idéia de sociedade da informação ou 

capitalismo cognitivo num país onde 80 por cento da população economica-

mente ativa sequer concluiu os primeiros sete anos de escolaridade? Se o ser 

social é que determina a consciência dos homens, os nossos homens (e mu-

lheres) de consciência, em especial, nossos intelectuais orgânicos, não podem 

deixar de estudar e expressar, nas suas formulações sobre as contradições e 

impasses do capitalismo, as contradições de uma sociedade atrasada, pobre, 

periférica. Somos uma sociedade que, a esta altura, para piorar, nas suas 

grandes cidades, vai sendo tomada, material e culturalmente, pelo lu-

pensinato, agora rebatizado "precariado", subproduto necessário e depravado 
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de um padrão de acumulação que não tem mais como oferecer emprego mi-

nimamente digno para milhões de homens e mulheres que Marx diria por-

tadores apenas de "trabalho sem mais nem mais". 

Se penso, porém, na Europa ou nos Estados Unidos, vejo-me diante de 

reais dificuldades para encontrar uma resposta. Em 1992, saiu, na França, 

La révolution informationnelle, de Jean Lojkine, traduzido três anos depois, 

no Brasil. É o trabalho que mais se aproxima do meu, na literatura que co-

nheço. Lojkine apóia-se, assim como eu, na Teoria da Informação e na Ciber-

nética. Não exerceu, porém, qualquer influência na formação do meu pensa-

mento, pois não o conhecia até uns três anos depois de concluída a minha 

dissertação de mestrado. Na minha tese de doutoramento, apenas o cito, nas 

conclusões. No entanto, o que hoje nos chega da Europa ou dos Estados U-

nidos não parece ser uma evolução ou desdobramentos de Lojkine.  

 Quero acompanhar Lucídio Bianchetti, cuja excelente tese de doutora-

mento, Da chave de fenda ao laptop, como tantas outras excelentes obras, 

não tem merecido a divulgação devida - quero acompanhá-lo na sua indaga-

ção: por que a pouca ou quase inexistente discussão sobre certas teses, como 

se certos autores fossem jogados num limbo, remetidos ao ostracismo,  "fór-

mula ideal para afirmar que alguém ou alguma idéia nunca existiu?". Por 

que as perguntas e sugestões de respostas apresentadas por  Richta, Naville, 

Schiller, tantos outros foram e têm sido ignoradas, substituídas por outras 

perguntas e propostas de respostas que ganham espaço, não somente nas 

teses e seminários, mas também nas resenhas mediáticas e nas livrarias de 

aeroporto? A minha pergunta, conforme provocativamente a formulo, talvez 

já sugira a sua resposta... Que sei, não será assim tão simples. 

É claro que conhecemos o significado político das disputas em torno 

dos paradigmas teóricos. Pierre Bourdieu os destrinchou na sua análise 

mesma do conceito kuhniano de "paradigma". Por que certas perguntas e 

suas possíveis respostas ganham foros de legitimidade, outras merecem o si-

lêncio? O próprio Kuhn reconhecia que nem todo programa derrotado, o foi 

por seus possíveis erros, mas por não agregar em torno de si a crença  ne-

cessária da comunidade científica. Bourdieu, indo direto ao ponto, substituiu 

"crença" por disputa de poder no campo através do acúmulo de "capital sim-

bólico". Em Bourdieu, a expressão "capital simbólico"  relaciona-se, com mui-
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ta precisão conceitual, a relações de poder apoiadas em prestígio e relevância, 

relações essas que, em última instância, são sacramentadas pelo mercado - 

ou seja, pelo capital. Hoje, quando mais do que em qualquer outra época, o 

capitalismo "despojou de sua auréola todas as atividades até então conside-

radas dignas de veneração e respeito", transformando-nos todos em traba-

lhadores assalariados, inclusive o médico, o jurista, o padre, o poeta "e o 

homem de ciência" - como escreveram Marx  e Engels há quase 160 anos no 

famoso Manifesto -, hoje, mais do que nunca, o "mercado" sacramenta o ca-

pital simbólico, logo premia os habitus que reforçam as relações do campo, e 

pune os seus subversivos, relegando-os ao limbo. 

 Em meados do século XVIII, Adam Smith reconhecia, nas primeiras li-

nhas de seu A riqueza das nações, que esta provém diretamente do trabalho. 

Explicitamente, sua obra, entre outros aspectos, denunciava a ociosidade ou 

parasitismo de nobres, padres, militares, funcionários reais. Marx, n'O Capi-

tal, tão somente foi mais fundo, destrinchando como o trabalho cria valor e 

como esse valor é apropriado pelas diferentes classes da sociedade capitalis-

ta. Foi o suficiente para dar origem a uma nova geração de economistas, com 

Jevons e Marshall, que renegando as lições de Smith, Ricardo, Sismondi e 

outros antecessores de Marx, descobriram uma nova fonte de valor na utili-

dade de um bem, daí construindo toda uma nova teoria que, por sua evolu-

ção e desdobramentos, hoje hegemoniza o campo econômico. Das idéias de 

Smith permaneceu a "mão invisível" e nada mais se fala da visível mão cale-

jada de artesãos e camponeses, que o inspirou. 

No entanto, o fato social e político de ter a classe operária fabril, junta-

mente com outras camadas de trabalhadores assalariados de baixa renda, 

constituído-se em numeroso e poderoso ator social durante a maior parte do 

século XX, garantiu não somente a sobrevivência, mas principalmente o po-

der heurístico, logo a relevância simbólica, de uma teoria inspirada no méto-

do de Marx, nas suas categorias, seus roteiros, até, vez por outra, em seu 

estilo (e nem falemos das leituras literais ou bíblicas). Mentes intelectuais e 

políticas poderosas construíram um corpo teórico, mas também doutrinário, 

que, demonstrando-se operacional para responder às questões de seu tempo, 

constituiu-se num paradigma concorrente ao neo-clássico, logo num campo 

científico legitimamente alternativo, nas ciências econômicas e sociais, além 
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de ferramenta de ação política e bandeira de lutas. 

Esse marxismo, como qualquer corpo de idéias, como as próprias idéi-

as de Marx à sua época, pertencia a um tempo e a um espaço. Ele respondeu 

às condições capitalistas erigidas nas primeiras décadas do século XX e, ao 

mesmo tempo, às necessidades da obra ciclópica de construção  de  uma so-

ciedade que se queria socialista, no maior e, então, dos mais atrasados paí-

ses da terra. Necessariamente, fez perguntas que poderíamos considerar a-

certadas sobre muitas questões, e a elas deu respostas que funcionaram, 

logo pareciam corretas; fez perguntas talvez também acertadas sobre outros 

problemas, mas lhes respondeu talvez equivocadamente; fez perguntas que 

não cabiam sobre alguns problemas, logo lhes deu respostas estapafúrdias; 

e, claro, sequer perguntou sobre uma gama enorme de outras questões. Per-

guntas e respostas, certas ou erradas, tinham a ver, como sempre têm a ver, 

com a vida real, com seus desafios, com suas contradições. 

Dentre tantas questões, Lênin perguntou e respondeu sobre o tayloris-

mo. Como em outros problemas relacionados ao progresso técnico, entendeu 

que, sob o capitalismo, a gerência científica do trabalho podia se constituir 

numa "refinada crueldade", mas que também continha "riquíssimas conquis-

tas científicas no campo da análise dos movimentos mecânicos do trabalho, a 

supressão dos movimentos supérfluos e inábeis, etc., etc", que, por isto, de-

veria ser introduzida na União Soviética pois "o russo é um mau trabalha-

dor", sendo tarefa do poder soviético ensiná-lo a trabalhar... 

Estava errado Lênin? Em 1918, com certeza, não. Mas que este e ou-

tros problemas nos levem a repensar aquele projeto, isto seria uma discus-

são que em muito ultrapassaria os objetivos desta minha fala. 

Aqui, neste momento, quero discutir a construção de um conceito. Es-

sa construção começa justo no questionamento à discussão sobre o "taylo-

rismo" e o "fordismo". Por que essa discussão somente nasce, com Bra-

verman e Benjamin Coriat, nos anos 1970, quando já era uma forma deca-

dente, em vias de ultrapassagem, de organização do trabalho? Por que, res-

salvada a devastadora denúncia de Charles Chaplin, em  Tempos Modernos, 

o taylor-fordismo, enquanto tal, não fora ainda submetido a uma importante 

crítica teórica e política? Quanto a isto não há dúvidas: Paul Sweezy, no pre-

fácio que escreveu a Braverman, reconhece que as investigações sobre o pro-
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cesso de trabalho estiveram, por décadas, à margem da agenda marxista. 

Nem tanto, é verdade: Naville e Mallet lhe são anteriores e até são, por Bra-

verman, contestados. Mas não chegaram a ter a mesma repercussão. 

 Havia uma exceção: Gramsci. Do fundo de uma masmorra fascista ita-

liana, nos anos 1930, obviamente com difícil acesso a leituras e informação, 

Gramsci captou, contemporaneamente, com extraordinária lucidez, o sentido 

do que chamou "americanismo" ou "fordismo". Para ele, o "fordismo" consis-

tiu "no maior esforço coletivo até agora realizado para criar, com rapidez i-

naudita e com uma consciência de objetivo jamais vista na história, um tipo 

novo de trabalhador e de homem". Para Gramsci, o esvaziamento intelectual 

e psicológico do trabalhador requeria, num primeiro momento, brutal inter-

venção educativa, adestradora, sobre o comportamento natural do ser hu-

mano mas, uma vez habituado, o trabalhador passava a se comportar ma-

quinalmente como nos comportamos ao caminhar, donde, atingido esse es-

tágio, ficava livre para pensar... O resultado a longo prazo do "fordismo", se-

ria a criação de um "novo nexo psicofísico" entre o trabalhador e seu tra-

balho, "certamente, de nível superior" . 

Gramsci via o "fordismo" como uma fase necessária do processo civili-

zatório. Aliás, ele admirava os Estados Unidos justamente porque lá não so-

breviviam, ou melhor, jamais tinham chegado, os pesados ranços do passado 

que tanto entravavam o desenvolvimento das forças produtivas e das relações 

de produção na Europa. Marx, numa passagem de A ideologia alemã que 

Gramsci, com certeza, não leu, diz, sobre os Estados Unidos, exatamente o 

mesmo. 

 Ora, o "fordismo", nos termos de Gramsci, comparava-se ao socialis-

mo soviético, nisto que também era outra experiência grandiosa e consciente 

de moldar um novo tipo de trabalhador e de homem. Quer dizer: durante 

quase um século, a humanidade mais avançada vivenciou um mesmo projeto 

civilizatório, perseguido por meio de duas experiências concorrentes. Como 

se fossem duas variedades genéticas que buscam sobreviver num de-

terminado ambiente e tempo geológico, até que uma se mostra mais adapta-

da que a outra, vindo a se confirmar como uma espécie vitoriosa e duradou-

ra, enquanto que a outra desaparece.  

Gramsci mostra ter uma visão positiva do "fordismo". Chega a criticar 
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os sindicatos que a ele resistiam, comparando-os às corporações profissio-

nais da Europa do século XVIII a defender suas qualificações exclusivistas, e 

admitindo, ainda que entre aspas, um aspecto "progressista" na pressão dos 

industriais para destruí-los. Ao cabo, como nos apresenta, detalhadamente, 

David Noble, outro autor marxista jamais traduzido entre nós, em seu extra-

ordinário America by design, as empresas e os sindicatos operários chegaram 

a um acordo: o trabalho acompanharia o ritmo necessário ao incremento da 

produtividade, mas os trabalhadores poderiam receber a sua cota-parte pela 

contribuição para esses ganhos. Michael Burawoy descreveria, décadas de-

pois, através de sua própria experiência pessoal, em Manufacturing Consent,  

como este pacto funcionava muito bem no chão-de-fábrica. Daí, Lipietz, Agli-

etta e outros autores franceses, iriam descobrir o que vieram a chamar "pac-

to fordista". 

Então começamos a entender porque os intelectuais orgânicos do tra-

balho pouco se preocuparam em destrinchar o que acontecia no chão-de-fá-

brica. Embora, claro, houvesse uma disputa entre os trabalhadores no chão-

de-fábrica e os responsáveis pela gestão das empresas, esta disputa não pas-

sava de uma boa briga pela repartição dos ganhos de produtividade que po-

dia acirrar-se em tempos de crise e amenizar-se em tempos de expansão eco-

nômica. No mais, essa briga podia servir para engrossar as fileiras, logo en-

gordar as burocracias, dos sindicatos. Ou para alimentar os discursos políti-

cos dos partidos socialistas e comunistas em suas lutas pelo poder. Ou para 

justificar as teses de sociólogos e filósofos sobre os operários mudos... Como 

ouví-los, se esses sociólogos ou filósofos estavam fora do dia a dia verdadeiro 

das fábricas? 

Será apenas quando o capital começa a investir no desenvolvimento e 

introdução de sistemas automatizados de trabalho que podiam substituir boa 

parte da mão de obra ocupada no chão-de-fábrica e em muitas outras tarefas 

burocráticas, será só então que, subitamente, o "taylor-fordismo" se torna al-

vo de furiosos ataques. Braverman publica em 1974. O então maoista Ben-

jamin Coriat, em 1976, responde não por acaso a Radovan Richta, num es-

tudo  intitulado Science, Technique et Capital.  

Tratava-se de mobilizar o trabalhador de baixa qualificação contra o 

desemprego anunciado. Essas teorias, como bem sabemos, passariam a fre-
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qüentar todos os cursinhos de formação sindical e, claro, como não poderia 

ser diferente, encontrariam aí ouvidos muito atentos. Afinal, é o ser social 

que... etc., etc... 

O primeiro autor a antecipar e descrever a automação do trabalho, ex-

cluídos o Marx dos Grundrisse e os escritores de ficção científica, foi Norbert 

Wiener, em seu clássico Cibernética e sociedade, de 1948. Pois é, muito anti-

go... 

Quando os computadores mal haviam nascido, quando o modelo mais 

avançado ainda era o ENIAC, Wiener descreveu a futura fábrica automática 

como o exato equivalente moderno ao antigo trabalho escravo. Ela iria subs-

tituir "todo o trabalho que implique decisões de baixo nível", logo, poder-se-ia 

esperar "a cessação definitiva e abrupta da necessidade de mão-de-obra fabril 

do tipo que executa tarefas puramente repetitivas". Norbert Wiener, daí, an-

tecipava, ou uma transformação que viesse a ser  "fonte de ócio necessário ao 

pleno desenvolvimento cultural do homem", ou, ao contrário, "uma situação 

de desemprego que comparada à atual recessão, e mesmo à depressão de 

trinta, parecerá uma brincadeira" . 

Para Wiener, conforme anotou, o problema da programação do proces-

so produtivo já fora resolvido por... Taylor. Só estavam faltando as máquinas 

programáveis.  

 

E aqui, meu caro Christian, chegamos ao centro da nossa argumenta-

ção.  

O que eu vira com os meus próprios olhos na fábrica da Embraer; o 

que eu via, quotidianamente, na fábrica da Cobra, onde então trabalhava, em 

Jacarepaguá; o que eu via ou ouvia de geólogos e engenheiros com os quais 

trabalhei nos anos 1970; o que eu via sempre que entrava em uma sala de 

controle industrial, em qualquer grande empresa; eram pessoas tomando 

decisões. O que variava - e a frase de Wiener foi um achado - o que variava 

era o grau das decisões tomadas. Alguns precisavam trabalhar, ou proces-

sar, uma ampla gama de dados e eventos, antes de tomar uma decisão. Ou-

tros processavam eventos circunscritos a um pequeno universo de alternati-

vas. De um modo ou de outro, com muitas alternativas ou com opções biná-

rias, ao longo de todo o processo, todos e todas estavam trabalhando com 
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informação. Era assim na fábrica; era assim, com mais razão ainda, numa 

agência bancária; claro que era assim nas empresas ditas de serviços, nos 

laboratórios de pesquisa, até mesmo na agricultura mecanizada capitalista 

moderna.  

 

Agora, professor Marco Antonio, eu estava finalmente em condições de 

formular duas perguntas: 

1) O que é informação? 

2) Como essa pergunta e sua resposta podem se relacionar, ou não, à 

Teoria de Marx? 

 

Aquela vivência passada ao lado de engenheiros de informática e tele-

comunicações me indicara existir uma Teoria da Informação. Mas não foi fácil 

encontrá-la na academia brasileira. Fui aceito em um curso de mestrado em 

Ciência da Informação, pensando que ela estaria ali me aguardando. Não. Fui 

apresentado a um texto que até hoje ainda é citado por aí em obras do cam-

po, segundo o qual existem mais de 400 diferentes definições de informação. 

Desculpem-me, colegas: não pode existir um campo científico que se preten-

da como tal, que sequer consegue definir o seu objeto de estudo. 

Esta era a primeira tarefa a encetar. Tive que enfrentá-la.  

É claro que vou poupá-los de todo o meu passo a passo, mas desejo re-

almente compartilhar com vocês a construção de alguns conceitos que me 

proporcionaram as respostas às questões acima. Para minha sorte, havia um 

livro, publicado no Brasil em 1970 (logo dos anos 60), intitulado Cibernética 

e materialismo dialético, de Jacques Guillaumaud. Parecia juntar a fome com 

a vontade de comer. De fato, tratava-se de uma boa e didática introdução à 

Cibernética e à Teoria da Informação, inclusive às suas lógicas e equações ma-

temáticas essenciais. Sobre a dialética, até que não dizia muito. Mas me a-

presentou a um conceito-chave que, quem já teve a generosa paciência de me 

ler, conhece: neguentropia. Para entendê-lo melhor, precisei recorrer, pela 

primeira vez (ainda estávamos em 1990) aos sebos de Paris. Não havia inter-

net àquela época. Com a ajuda da tradicional livraria Leonardo da Vinci, no 

Rio, consegui comprar La science et la théorie de l'information, de Léon Bril-

louin. Não seria, nem de longe, uma leitura fácil. Mas foi essencial. 
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"Neguentropia", palavra que começava a aparecer aqui e ali nos textos 

que ia lendo, era claramente definida por Brillouin como a capacidade de 

um sistema para fornecer trabalho. Guillaumaud já me ensinara e Bril-

louin confirmava que informação é neguentropia potencial, que se transforma 

em neguentropia pela ação que ela guia, ou orienta.  

Evidentemente, vocês já entenderam que eu acabara de conseguir fazer 

a conexão entre a Teoria da Informação e a teoria de Marx.  

A força de trabalho humana, esta que se desgasta em troca de um sa-

lário, começa a sua jornada diária, depois de uma noite de repouso e um café 

com bolacha, dotada de um certo grau de neguentropia. Vai dissipá-la du-

rante do dia. Enquanto isto, transfere, ou acrescenta, informação aos ma-

teriais que transforma durante o trabalho mesmo. 

A leitura que comecei a fazer d'O Capital e dos Grundrisse ganharam 

nova luz porque, a todo instante, eu percebia que Marx conhecia muito bem 

e não desrespeitava em momento algum as leis da termodinâmica, conforme 

estabelecidas por Carnot, Clausius e Maxwell. A relação entre "trabalho vivo" 

e "trabalho morto", entre "trabalho passado" e "trabalho em estado líquido", 

as metáforas das quais Marx  lançava mão para tentar explicar a relação en-

tre o trabalho e seu objeto em transformação, frases como "o trabalho vivo 

deve apoderar-se dessas coisas, despertá-las dentre os mortos, transformá-

las de valores de uso apenas possíveis em valores de uso reais e efetivos", ou, 

na continuação, "lambidas pelo fogo do trabalho, apropriadas por ele como 

seus corpos, animadas a exercer funções de sua concepção e vocação"  - de 

repente, em cada linha, eu estava lendo aquela relação estabelecida por Bril-

louin, segundo a qual a informação gera neguentropia que gera informação. 

E o que é Informação? 

A resposta também estava em Brillouin, a partir do qual tem sido con-

tada e recontada por muitos outros autores: encontrava-se na exorcização do 

famoso "demônio de Maxwell". Em termos leigos, tratava-se de um processo 

de seleção entre eventos passíveis de acontecer, visando manter um certa ca-

pacidade de fornecimento do trabalho por parte de um sistema. Em termos 

matemáticos, Brillouin associou esse processo às equações de Claude Shan-

non e, assim, estabeleceu a unidade da Teoria. 

O operário que eu vira na fábrica da Embraer estava realizando uma 
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seqüência de seleções: as peças que apanhava uma a uma, meio ao azar, en-

tre outras peças numa bandeja; os ajustes que fazia na máquina que, embo-

ra prescritos, por isto mesmo, excluíam outros possíveis; a aceitação final, ou 

não, de cada peça transformada. Todo o processo era comandado por sua 

imagem prévia do seu objeto, pela seleção desta imagem, excluindo outras 

mas, como escrevera Marx numa passagem famosa e bonita, ao fim  "do pro-

cesso ele obteve um resultado que já estava desde o início na sua imagina-

ção". 

Em resumo, processar informação é trabalho - e se falamos do trabalho 

humano, estamos necessariamente falando de informação sígnica, infor-

mação semiótica, informação semântica, cultural, social. Qual não seria a mi-

nha alegria ao ler, lá pelas tantas, em Umberto Eco, que "produzir signo im-

plica trabalho" e, a partir daí, desenvolver toda uma teoria semiótica baseada 

nos modos de produção sígnicos. Muni-me desta teoria e realizei a minha te-

se de doutoramento, na Engenharia de Produção da COPPE-UFRJ. 

Mas até chegar a este final, ainda havia uma estrada a percorrer. Era 

necessário estabelecer a relação entre informação e valor. Shannon e, tam-

bém, Brillouin excluem a noção de valor das suas formulações, entendendo-a 

como "subjetiva". O problema é que, nesta teoria exclusivamente física, o 

tempo é neutro. Interessa apenas medir os eventos ocorridos numa sistema 

de escolhas possíveis, no limite fechado dentro da relação da fonte com o re-

ceptor através de um canal sem ruídos. Atlan propõe "deslizar", como escre-

veu, desse modelo atomista para um modelo sistêmico e, nele, as escolhas 

adquirem algum grau maior ou menor de aleatoriedade, havendo um tempo 

necessário para que sejam efetuadas antes que a entropia, já natural mas 

agora acrescida por este trabalho adicional de busca, ameace a própria inte-

gridade do sistema. Henri Atlan foi outro autor essencial. Ele, ao lado de 

Jacques Monod, Henri Laborit, outros biólogos, trouxeram a Teoria da In-

formação, da Física e da Engenharia, para a realidade complexa do mundo 

vivo. Daí, para a realidade histórica e social seria um simples pulo... 

Foi assim que surgiu diante de mim o conceito formal de valor da in-

formação como função de seu tempo de processamento, dada a complexidade 

do problema. E este conceito pode valer para qualquer sistema dotado de 

propriedades informacionais, isto é, de capacidade para buscar e obter infor-
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mação que lhe permita encontrar uma fonte renovável de energia. 

Um problema binário que, por isto mesmo, não exija sequer um segun-

do para ser resolvido, não demandará trabalho de muito valor. Já um pro-

blema extremamente complexo que exija tanto tempo para ser resolvido, ul-

trapassando o próprio tempo que o agente disporia, também anulará o valor 

do trabalho, pela ausência da resposta. É necessário que haja a resposta. In-

tuitivamente, sabemos que, se o problema é simples, a resposta parecerá ele-

mentar, fungível, às vezes até óbvia. Não exigirá muito esforço físico e mental. 

Quase não consumirá neguentropia. Dada a resposta, buscamos o problema 

seguinte. Mas em um problema relativamente complexo, a própria resposta, 

quando obtida, deverá revelar algo novo, algo inesperado, original, uma 

originalidade que relacionará a dimensão da complexidade ao tempo de tra-

balho empregado na busca da sua solução, ou seja à neguentropia despendi-

da. 

Eu não estava inventando, nem pretendia inventar nada. Apenas juntei 

as peças - ou obras: Wiener, Brillouin, von Foerster, Atlan, Bateson, Es-

carpit, Moles, alguns outros. O que para mim se revelava, era uma sólida 

construção teórica, um programa científico da maior seriedade, talvez discu-

tível como qualquer outra obra intelectual humana, mas apoiado na experi-

ência empírica e nos métodos racionais da Ciência.  

Estabelecida a relação entre Informação e Trabalho, encontrado o valor 

da informação, tratava-se agora de descobrir, se isto fosse possível, aonde 

essa formulação se introduziria na teoria de Marx. Descobri-a nos conceitos 

marxianos de "valor de uso" e "trabalho concreto", até em referências que 

Marx faz ao "fator subjetivo do trabalho", ou "atividades formativas do traba-

lho".  

A tradição marxista, o marxismo que vulgarmente conhecemos como 

tal mas que também, não raro, nos foi apresentado, por décadas, através de 

intelectuais renomados, a exemplo de Paul Sweezy, tende a ignorar a impor-

tância desses conceitos na construção teórica marxiana. No entanto, textual-

mente, Marx considerava esta uma de suas mais importantes descobertas. 

Nenhuma mercadoria, nem mesmo a mercadoria força de trabalho, terá valor 

de troca se não contiver, previamente, valor de uso. É a utilidade, sim, aquela 

utilidade redescoberta pelos neo-clássicos, que fará de algo uma mercadoria. 
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No entanto, o caráter subjetivo da utilidade, o fato de que algo útil para al-

guém poderá ser inútil para outrem, exigirá que, para efeito de troca, se esta-

beleça uma medida cambiável de valor: esta medida será o tempo de trabalho 

socialmente necessário.   

A mercadoria é a unidade do seu valor de uso com o seu valor de troca. 

No entanto, e Marx também é explícito, do ponto de vista econômico, in-

teressa o valor de troca. Daí que, dada a premissa do valor de uso, toda a 

restante formulação teórica vai se concentrar no valor de troca. E nele nave-

garão gerações de marxistas. 

Também a força de trabalho, como mercadoria, contém valor de uso e 

valor de troca. Não é segredo para ninguém que o valor de troca é dado pelo 

somatório do custo de outras mercadorias necessárias à reposição neguen-

trópica do trabalhador - agora, já sabemos o que é neguentropia... 

 Mas o que o capitalista compra, ao comprar a força de trabalho, é o 

seu valor de uso. Isto é absolutamente claro em Marx! Esse valor de uso 

vem a ser a habilidade, a destreza, a competência, os conhecimentos neces-

sários para transformar matéria-prima e energia em algum valor de uso mer-

cantil, através das ferramentas, máquinas, outros meios de trabalho. Nos 

tempos de Marx, esses valores de uso do trabalho definiam-se, como são 

muitas vezes nominados n'O Capital, enquanto tecelões, sapateiros, oleiros, 

metalúrgicos, alfaiates, padeiros, mineiros etc.  

Naqueles tempos, um metalúrgico, um oleiro, um tecelão, percebia, a-

companhava, avaliava a transformação da matéria diretamente através dos 

seus próprios sentidos: visão, tato, olfato, audição, eventualmente, como no 

caso da indústria de bebidas, usava até o paladar. A cor do metal em fusão, a 

textura do tecido, ruídos vários, estas eram as indicações que a experiência, a 

sensibilidade, a habilidade, o conhecimento aprendido e acumulado dos tra-

balhadores captavam e processavam durante o processo de trabalho. Era 

um conhecimento adquirido no chão-de-fábrica, ainda criança, na condição 

de aprendiz, e desenvolvido empiricamente ao longo de anos de trabalho até 

chegar à situação de trabalhador adulto. E Marx, não raro, usa esta expres-

são: "trabalhador adulto". Certamente, não seria por acaso. 

Os instrumentos de medida e aferição, àquela época, eram raros ou ru-

dimentares. Os de comando, então, não existiam mesmo. O instrumento era 
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o próprio corpo humano: a mão, o olhar, os ouvidos. Do ponto de vista da 

sua reprodução neguentrópica, esse corpo não precisaria trabalhar mais do 

que seis ou ainda menos horas, por dia. Excluídos a aristocracia e os muito 

ricos, mesmo uma residência burguesa, até fins do século XIX, era frugal: 

mobiliário, vestimentas, dispensa alimentar, tudo era relativamente simples, 

funcional, sem ostentação. Por isto, se o capitalista fosse empregar aquele 

corpo-instrumento do trabalhador apenas poucas horas por dia, garantiria a 

sua recuperação para a jornada do dia seguinte, mas não acrescentaria um 

centavo ao capital adiantado, não ganharia nada com isto. Para ganhar, ou 

seja, para acumular, o capitalista precisava empregar o corpo-instrumento 

do trabalhador por muito mais horas, pelo máximo de horas possíveis, além 

daquelas estritamente necessárias para repor a neguentropia desse corpo. 

Quero deixar bem claro este ponto. Todos nós tomamos café da manhã, 

almoçamos, jantamos, eventualmente fazemos alguma pequena refeição extra 

durante o dia, dormimos cerca de oito horas, precisamos de algumas roupas 

e de um teto para nos abrigar do calor e do frio. Nisto, um cientista não é di-

ferente de um estivador. Eventualmente, o cientista pode se contentar com 

um almoço vegetariano e o estivador vai necessitar de carbohidratos. Mas, ao 

fim e ao cabo, nossas necessidades energéticas e outras vitais são as mes-

mas. Satisfeitas essas, para o quê bastariam algumas poucas horas de tra-

balho, então fazemos o quê? Temos muitas horas do dia, para conversar com 

amigos, ler ou escrever livros, ouvir ou compor músicas, amar, odiar, fazer 

nada, fazer qualquer outra coisa, temos muitas horas do dia para viver. E 

assim vivia o artesão pré-industrial. O capital, corporificado em mercadores, 

artesãos enriquecidos e banqueiros, tão somente, criou as condições sociais e 

políticas necessárias, ou aproveitou-se das que se apresentaram em um dado 

momento histórico, para pôr também esse tempo a favor da sua acumulação. 

Dirá Marx: 

 

"Mas o trabalho passado que a força de trabalho contém, e o 
trabalho vivo que ela pode prestar, seus custos diários de ma-
nutenção e seu dispêndio díário, são duas grandezas inteira-
mente diferentes. A primeira determina o seu valor de troca, a 
outra forma seu valor de uso. O fato que meia jornada de tra-
balho seja necessária para mantê-lo vivo durante 24 horas não 
impede o trabalhador, de modo algum, de trabalhar a jornada 
inteira. O valor da força de trabalho e sua valorização no pro-
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cesso de trabalho são, portanto, duas grandezas distintas". 
 

Duas grandezas distintas - uma, já sabemos, mede a neguentropia 

do trabalhador a ser consumida durante o seu dia. A outra, o tal valor de 

uso, Marx, como todos os economistas, excluiu da análise econômica, exceto 

enquanto "conditio sine qua non" (palavras de Marx) da realização do valor de 

troca. Que grandeza é esta? Que grandeza é esta que, através dos sentidos do 

corpo, ao longo da jornada, transforma emissões de luz, vibrações sonoras, 

gradientes térmicos, moléculas portadoras de odores, em avaliações, julga-

mentos, decisões, atitudes, ações? Que grandeza é esta? 

Marx, no seu tempo, só podia perceber e descrever esta dimensão da 

realidade através de metáforas ou discurso filosófico. Hoje, nós sabemos: es-

ta grandeza é a informação. 

O valor de uso da força de trabalho é a informação que ela pode pro-

cessar e comunicar. A fonte original da mais-valia é essa diferença que a Teo-

ria da Informação já nos explicou, entre informação e neguentropia. Na ori-

gem da informação, como na origem de qualquer trabalho, entrópico ou ne-

guentrópico, está algum desequilíbrio e, por isto, todo sistema vocacionado 

para o processamento da informação será necessariamente um sistema que 

busca se manter longe do equilíbrio. Informação, iria afirmar Gregory Bate-

son, "é uma diferença que faz uma diferença". O valor de uso é essa diferença 

sensorial, psicológica, mental, cultural entre o sujeito trabalhador e seu ob-

jeto e ambiente de trabalho, diferença esta que resulta em novo valor de uso, 

nova diferença. 

As teorias sobre sistemas longe do equilíbrio têm sido divulgadas, ao 

menos nos meios especializados, através da obra de Atlan, Prigogine e ou-

tros. Extraordinário é que, em plena era da hegemonia incontestável do para-

digma newtoniano, tenha Marx sugerido que o capital, por sua natureza, é 

um sistema em desequilíbrio que só pode sobreviver acumulando dese-

quilíbrio. 

 Ao longo da história, os sistemas sócio-ambientais humanos costuma-

vam ser, por assim dizer, metastável. O capitalismo será o primeiro a, real-

mente, não poder reproduzir-se que não fosse pela produção constante e ace-

lerada de desequilíbrio. Por que? Porque todo ganho de neguentropia obtido 

através da informação será necessariamente pago em ganho de entropia em 
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alguma outra dimensão do sistema. Donde o capital, ao romper aquele frágil 

desequilíbrio limiar no qual até então evoluía a História, no qual se sustenta-

vam todos os demais sistemas sociais e ambientais à volta do mundo, mer-

gulharia toda a humanidade numa cada vez mais incontrolável voragem de-

senvolvimentista. Uma parte da humanidade soube se adaptar aos novos 

tempos. Outra e grande parte pagou e continua pagando caro por essa 

transformação. E não há nem o que dizer a respeito da entropia crescente do 

nosso meio-ambiente. Aliás, há sim. Não é o Homem, Sr. Al Gore, não é o ho-

mem, assim genericamente considerado, a causa do aquecimento global. É o 

capitalismo. 

No entanto, para Marx, seria esse desenvolvimento mesmo que iria li-

bertar a humanidade. Não se tratava apenas de superar a exploração do ho-

mem pelo homem mas de superar o próprio trabalho, aquele trabalho que 

Marx visualizava como tal, aquele trabalho que se punha como condição ne-

cessária para a sobrevivência e reprodução da espécie. Quanto mais o capital, 

no seu afã de  acumulação, desenvolvesse as forças produtivas da ciência e 

da técnica, mais a humanidade colocaria as máquinas para trabalhar, mais a 

humanidade poderia se dedicar exatamente à produção da ciência, ao desen-

volvimento tecnológico e, por extensão, às artes e à cultura. Pensar e criar, é 

isto que nos faz verdadeiramente humanos. Disse-o Marx:  

 

"Os trabalhos realmente livres, como por exemplo a composi-
ção musical, são, ao mesmo tempo, condenadamente sérios, 
exigem o mais intenso dos esforços. O trabalho de produção 
material só pode adquirir esse caráter quando 1) está posto o 
seu caráter social; 2)  for de índole científica, ou seja, trabalho 
geral, e não esforço do homem enquanto força natural ades-
trada de determinada maneira, sim como sujeito que se apre-
senta no processo de produção, não sob uma forma meramen-
te natural, espontânea, sim como atividade que regula todas 
as forças da natureza". 

 

Está lá nos Grundrisse, Caderno VI. 

Não, não podemos condenar homens e mulheres a permanecer eterna-

mente se apresentando ao processo de produção, seja nas fábricas, seja no 

campo, seja no Brasil, seja na África, na Ásia, em qualquer parte do mundo, 

como uma força natural que age conforme seus conhecimentos espontâneos, 

adquiridos devido à própria natureza cultural do homo sapiens sapiens. Ao 
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contrário, temos que libertar toda essa humanidade para criar, para pensar, 

para controlar os seus meios de vida e reprodução, fazendo com que a ciência 

e a tecnologia trabalhem para todos nós. Somos, antes de tudo, artistas. A 

evolução histórica expropriou de boa parte da humanidade, por séculos e sé-

culos, essa possibilidade de exprimir, quotidianamente, o seu ser espiritual e 

criativo. Pensar, filosofar, administrar tornou-se, ao longo da história, pro-

priedade das classes, castas e camadas dirigentes. Claro: alguém precisava 

trabalhar! O capital abriu-nos a possibilidade histórica, ao fazer saltar as 

muralhas que impediam o acelerado desenvolvimento das forças produtivas, 

de criarmos máquinas que trabalhem como escravos e fazer-nos, a todos e 

todas - a todos e todas! - senhores dessas máquinas.  

O capital não multiplicou apenas a força muscular dos braços, como se 

costuma fazer crer. Muito mais importante: o capital potencializou e apri-

morou a capacidade de tratamento da informação. A máquina e o sistema de 

maquinaria, com toda a ciência e tecnologia neles embutidas, são não apenas 

meios de transformação da matéria mas também e, do ponto de vista do tra-

balho vivo, principalmente, são meios de captura e tratamento de informação. 

O trabalhador passou a se relacionar com a matéria em transformação atra-

vés de relógios, termômetros, letreiros, luzes coloridas, botões ou alavancas, 

através de um amplo conjunto de instrumentos por meio dos quais ele a-

companha as mudanças que se vão operando no interior da máquina, ao 

mesmo tempo em que intervém no processo, quando necessário. 

Desde a grande revolução científico-técnica iniciada no final do século 

XIX, ou “segunda revolução industrial”, desde a emergência da grande indús-

tria química, eletro-eletrônica, metal-mecânica, o trabalho informacional síg-

nico deixou de ser apenas uma relação direta do corpo com a matéria, tor-

nou-se, muito mais, uma relação mediada por meios de comunicação dos 

mais variados. O processo produtivo tornou-se, já nos tempos do “fordismo”, 

um processo essencialmente comunicacional. Não é por acaso que, então, se 

expande o chamado “escritório”. Ao mesmo tempo, nascem e evoluem os la-

boratórios industriais de pesquisa. A publicidade e, com ela, a radiodifusão e 

toda a indústria cultural tornam-se componentes integrantes do processo 

produtivo. Ao contrário do que pretenderia Sweezy, não se tratavam de gastos 

improdutivos, mas constituíam também componentes mesmo da produção de 
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valor. 

Expandia-se toda uma dimensão do processo de produção, trabalho e 

valorização que permaneceu à margem do debate marxista, exceto, quando 

muito, como crítica à cultura, nos termos da Escola de Frankfurt. Mas se le-

mos Marx com atenção, percebemos que, para ele, o valor não está necessa-

riamente relacionado à produção material fabril, embora, no seu tempo, a fá-

brica, onde se encerrava quase todo o conhecimento para a produção, era, 

por isto mesmo, quase que o único espaço de produção de valores de uso e de 

troca. Se lemos Marx com atenção, percebemos que, para ele, será produtivo 

todo o trabalho que permita ao capital acumular. 

Por décadas e décadas, o capital veio estendendo, local e mundialmen-

te, as suas cadeias de trabalho produtivo e incorporando mais e mais seg-

mentos de trabalho ao processo de produção de valores de uso e de troca. O 

coletivo de trabalhadores adultos do passado, cercado de mulheres e crian-

ças aprendizes, tornou-se o coletivo de cientistas e engenheiros dos tempos 

“fordistas”, cercados de técnicos ou operários em salas de controle e linhas 

de produção. Que o marxismo correspondente a essa revolução científico-

técnica tenha buscado nestes e, não, naqueles as suas fontes de legitimação 

acadêmica e política, é um problema que as condições da época, como já vi-

mos, nos ajudam a entender. Mas isto nos legou uma enorme dificuldade, 

hoje: na medida em que desaparece, ou perde importância política e social, o 

trabalho fabril, aquele marxismo viu-se diante de um sério impasse. É que, 

por nossa tradição, por nossos compromissos políticos e éticos, queremos 

nos dirigir aos pobres, às vítimas do capitalismo. O “fordismo” incorporou 

essas supostas vítimas ao seu processo civilizatório, como Gramsci bem en-

tendeu. De fato: tratavam-se de homens e mulheres que, como também en-

tendeu Lênin, precisavam aprender a trabalhar nas novas condições científi-

co-técnicas do processo de valorização. Eram homem e mulheres oriundos 

das periferias atrasadas da Europa ou da Ásia, para os quais, incorporarem-

se a uma linha de produção chapliniana, longe de ser uma desgraça, era uma 

conquista, conquista de emprego, de salário fixo, de poder de compra, até de 

status social. O “pós-fordismo” (não gosto desta expressão) acabou com isso. 

O capitalismo, nesta sua nova etapa informacional, já não requer mais esse 

tipo de trabalho, ou pode relegá-lo às periferias histórica e culturalmente 
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mais atrasadas do sistema onde sequer uma massa operária super-explorada 

consegue tornar-se ator político e base sindical. 

O quê que mudou? Wiener já antecipara: o capital logrou desenvolver 

trabalho morto capaz de processar informação de baixo nível, processar a-

quele grau de informação que, na indústria “fordista”, ainda requeria traba-

lho vivo para ser processada. Se a primeira revolução científico-técnica pode 

ser definida como aquela que introduziu mediações comunicativas na relação 

entre o corpo e a matéria no processo de transformação; a segunda, que hora 

vivenciamos, dando um passo à frente da anterior, incorpora uma grande 

parte da comunicação no próprio sistema de maquinaria. Isto significa que 

resta para o trabalho vivo aquela outra dimensão do processamento da in-

formação que, concordamos com John Searle, a máquina jamais fará, embora 

possa muito ajudar: a criação, a invenção, a emoção... 

O trabalho vivo tende a ser, cada vez mais, trabalho artístico, traba-

lho social, trabalho de índole científica, trabalho geral, trabalho impossível 

de ser medido pelo tempo de trabalho necessário à recomposição neguentró-

pica do trabalhador, seja engenheiro, seja operário, seja, também, por que 

não?, artista de cinema ou jogador de futebol. Trata-se agora de um trabalho 

que só pode ser medido pelas dimensões de informação processada, pelo grau 

de criatividade ou originalidade, pelo desempenho em ação, pelas perguntas 

que faz e respostas que dá a algum problema, num tempo minimamente a-

ceitável, conforme os contextos e circunstâncias. OK: se você não está em 

condições de oferecer esse trabalho, se você apenas pode cumprir ordens e 

optar entre o que lhe disseram estar certo ou estar errado, você está excluído 

do próprio sistema social, ou relegado às suas franjas marginais, onde sobre-

viverá nas piores condições materiais e culturais ... 

 

Preciso encerrar por aqui. 

 

O que busquei lhes transmitir? 

 

Antes de mais nada, quis discutir um método. É evidente que vivemos 

tempos de transição. É evidente que esses tempos estão nos cobrando novas 

chaves explicativas. Está claro que, nas escolhas que decidi fazer para esta 
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palestra, optei por discutir pouco estes nossos tempos. Optei, também, por 

não discutir algumas das chaves explicativas que estão a amealhar capital 

simbólico no mercado das idéias. Criticá-las, responder a elas, é também legi-

timá-las, é cair na defensiva, é renunciar à própria construção e acabar cola-

borando para a consolidação e avanço também daquela agenda, não da que 

poderia ser a nossa. 

 Para mim e sei que não sou o único nem estou entre poucos, a ques-

tão, como disse antes, seria investigar se as idéias de Marx ainda podem nos 

oferecer chave explicativa para a sociedade em que vivemos. 

 

“Para compreender a mudança, o pensamento deve ir além 
da separação rígida dos seus objetos; deve pôr no mesmo pla-
no da realidade as relações entre eles e a interação entre estas 
‘relações’ e as ‘coisas’. Quanto mais nos afastamos da simples 
imediaticidade, mais se alarga a rede dessas ‘relações’, mais 
integralmente as ‘coisas’ se incorporam no sistema destas re-
lações e mais a mudança parece perder o seu caráter incom-
preensível, despojando-se da sua essência aparentemente ca-
tastrófica e tornando-se, assim, compreensível. Mas isto só se 
dá caso esta superação da imediaticidade torne os objetos mais 
concretos, caso o sistema conceitual das mediações a que as-
sim se acede seja [...] a totalidade da experiência”. 

 

Isto foi escrito por volta de 1922. Alguns, acredito, já identificaram seu 

autor: Georg Lukács, História e consciência de classe. 

A fragmentação burguesa do mundo e sua reprodução no pensamento e 

na consciência vulgar ou mais sofisticada acompanham naturalmente o de-

senvolvimento do capitalismo histórico. A crítica ao capitalismo, por isso, há 

que ser a crítica à própria fragmentação, por mais que no imediato da percep-

ção, esse mundo se nos pareça fragmentado, tribalizado, simulação do real, 

como querem os pós-modernos. 

Foi porque busquei as redes de relações, que me deparei como esse fe-

nômeno que é relacional por sua própria natureza: a informação. Daí se-

guiu-se o resto... 

O trabalho humano, por muitas eras e, até hoje, em ainda muitos lu-

gares, exige muito dispêndio de energia física. Mas, como todo trabalho vivo 

e social, a esse dispêndio também sempre correspondeu e corresponde o pro-

cessamento e a comunicação da informação. Nisto não há, em absoluto, nada 
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de imaterial. Afinal, é pelo corpo relacionado às emanações do ambiente, que 

captamos e damos sentido à informação.  Mas quando o capital, essa contra-

dição em processo, quis fazer da informação sua fonte exclusiva de va-

lorização; quando o capital transferiu boa parte da informação, do corpo ne-

guentrópico humano, para seus mais variados suportes externos de comuni-

cação; quando o capital pensou em fazer dessa informação assim objetivada, 

ela mesma uma mercadoria; o capital deparou-se com seus limites. 

Estamos vivendo-o agora! 

Como o valor da informação está na relação que estabelece entre os a-

gentes, não nos seus suportes, quaisquer que sejam; como o valor da infor-

mação é o próprio trabalho humano em ação, não o trabalho objetivado; o ca-

pital está encontrando enorme dificuldade para se apropriar desse valor. Tra-

ta-se de um valor social, de um valor que só é valor se posto numa relação 

comunicativa, de um valor que é a própria competência, a própria qualidade, 

a própria destreza do trabalho que o gerou e só existe enquanto, para usar, 

mais uma vez, uma expressão de Marx, “trabalho em estado líquido”. 

Alguns artistas já o descobriram: sobrevivem, como a Banda Calypso, 

de seus shows, do trabalho vivo que efetuam quando cantam e dançam, per-

mitindo, livremente, que suas músicas sejam reproduzidas e vendidas a cus-

tos marginais nas calçadas das cidades brasileiras, nada disto auferindo, 

nem querendo auferir, em direitos intelectuais. 

Trata-se de um novo pacto social em construção na sociedade que a-

vança por vários caminhos, quase sempre sequer referenciados a Marx ou 

aos socialistas: as licenças tipo “Creative Commons”, as propostas de “soft-

ware livre”, as posturas do “tecno-brega”, talvez isto tenha mais a ver com a 

sociedade pensada por Marx, do que imaginam esses novos batalhadores do 

livre acesso ao conhecimento, e muito mais do que o imaginam os marxis-

tas...  

 

Meus caros colegas, 

Alunas, Alunos, 

 

Comecei essa palestra lembrando as condições sociais e culturais que 

abriram caminho às idéias com as quais venho trabalhando, desde então. 
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Encerro, narrando-lhes um fato, para mim simbólico. Meu objeto de 

tese de doutoramento, visando descrever e demonstrar o trabalho de produ-

ção sígnica, era uma fábrica de projeto e transformação de fibra ótica. Não vou 

dizer o nome mas, sendo a única no Brasil, ficando aqui perto, em Campi-

nas; ali, ao lado da Unicamp e do CPqD, certamente já deu para todos sabe-

rem de que empresa eu falo. Graças àquelas relações de outrora, visitei a 

empresa, percorri todos os seus setores, anotei o que tinha que anotar, en-

trevistei alguns dos seus engenheiros, conclui, com certeza, que tinha mes-

mo material para a tese. Inclusive, com base no que recolhi, enfrentei exito-

samente a qualificação.  

Mas ainda faltava muita coisa, sobretudo muitos detalhes. Passara-se 

mais ou menos um ano, precisei voltar à empresa. Então soube que ela aca-

bara de ser vendida para um grupo empresarial dos Estados Unidos. Tivera 

o mesmo destino de dezenas de outras empresas nacionais que, com recur-

sos brasileiros e com o talento que temos para não apenas jogar futebol, fo-

ram miseravelmente alienadas para o capital estrangeiro, junto com toda a 

tecnologia e conhecimentos desenvolvidos ou apropriados pelos nossos tra-

balhadores, engenheiros ou operários. Os novos administradores, um deles 

que fora entrevistado por mim, simplesmente, liminarmente, friamente não 

concordaram com a minha volta à fábrica, para concluir meu trabalho. 

Tive que quase recomeçar do zero, fazendo minha pesquisa numa fá-

brica metal-mecânica, com máquinas de 50 anos atrás, no Estado do Rio de 

Janeiro. Um retorno ao passado, junto com o próprio Brasil. 

Desde quando comecei minhas pesquisas, há mais de 15 anos, até a-

gora, esfumaçou-se todo aquele ambiente de capitalismo de fronteira que, 

se não tivesse existido, não me teria permitido elaborar o que elaborei. Hoje 

vivemos num país cujo Presidente da República, numa entrevista à imprensa 

no exterior, enaltece o trabalho de cortar cana comparando-o ao das minas 

de carvão. Vivemos num país que quer voltar a relacionar-se com o mundo, 

exportando produtos de cana - açúcar ou etanol, tanto faz. Esta é a lógica do 

nosso eterno atraso e secular reprodução de miséria e exclusão. Sei que aqui 

em Ribeirão Preto, corro o risco de falar de corda em casa de enforcado. Mas 

me desculpem. 

Que país queremos ser? Enquanto a Austrália vai se tornando líder 
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mundial nos investimentos que empregam professores, esportistas, artistas 

de cinema; enquanto o Reino Unido elege as chamadas “indústrias criativas” 

para liderarem uma nova etapa de crescimento; enquanto Hollywood se tor-

na a maior fonte de receitas externas da economia dos Estados Unidos (ex-

cluídas as armas, por óbvio); numa época em que o investimento no trabalho 

informacional complexo, criativo, cria riquezas, gera empregos, aprimora as 

escolas e universidades, nós brasileiros queremos voltar a ser exportadores 

de produtos de cana?  

Assim como o café que também já dominou estas terras de Ribeirão 

Preto, assim como o ouro ou a própria cana em outras épocas, estamos, mais 

uma vez, construindo uma sociedade para a boa vida de poucos e para a mi-

séria de muitos. O esquerdismo ético, hoje em dia, ao que parece, dominante, 

pode minorar a penúria destes. O palavreado desprovido de reais significados 

dos pós-modernos pode justificar o comportamento daqueles. Mas se ainda 

temos algum projeto de mudança, precisamos entender o mundo capitalista 

tal qual se esconde de nós, mas se nos reaparece todo o dia no noticiário en-

furecido sobre a caça aos “piratas da internet”, isto é, sobre a caça àqueles 

que nada mais fazem do que presentear amigas e amigos com o valor real da 

informação despregada de qualquer suporte material. 

Para entender isto, precisamos retomar a visão da totalidade. Para en-

tender isto, a Teoria da Informação, articulando Física, Biologia e Ciências 

Sociais nos fornece respostas sólidas, lógicas e sobretudo racionais. Está aí 

um belo propósito para a Ciência da Informação: situar-se nesta síntese. 

Como disse Marx: 

 

“A ciência natural algum dia incorporará a ciência do homem. 
Exatamente como a ciência do homem incorporará a ciência 
natural. Haverá uma única ciência". 

 

Muito obrigado! 

 

 


